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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL 
CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
TRANSAÇÃO PENAL. INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. INFRAÇÃO QUE EXCEDE 
DOIS ANOS DE DETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto por Gabriel Menezes de Carvalho 
Gomes contra decisão que não conheceu de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, mantendo decisão que afastou a 
concessão de transação penal para crime de LESÃO 
CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR (art. 303 do Código de Trânsito Brasileiro), devido 
à incidência de causas de aumento de pena que elevaram a 
sanção máxima para patamar superior a dois anos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se a incidência de 
causas de aumento de pena no crime de lesão corporal culposa 
na direção de veículo automotor impede a concessão da 
transação penal prevista na Lei nº 9.099/1995; (ii) analisar se há 
flagrante ilegalidade na decisão que afastou a concessão da 
ordem em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A jurisprudência consolidada do STJ e do STF estabelece que a 
transação penal somente é cabível para infrações de menor 
potencial ofensivo, cuja pena máxima não ultrapasse dois anos, 
nos termos do art. 61 da Lei nº 9.099/1995.
A presença de causas de aumento de pena, como condução 
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sem habilitação e omissão de socorro, eleva a pena máxima 
abstrata do delito de lesão corporal culposa na direção de 
veículo automotor para patamar superior a dois anos, afastando 
sua classificação como infração de menor potencial ofensivo e, 
consequentemente, a possibilidade de transação penal.
O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no caso concreto.
O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 
impossibilidade de concessão da transação penal e a 
tempestividade do recurso da vítima, aplicando corretamente a 
Súmula 448 do STF, não havendo constrangimento ilegal a ser 
sanado por meio de habeas corpus.
A decisão agravada está alinhada à jurisprudência do STJ, que 
reitera a impossibilidade de concessão de transação penal para 
crimes cuja pena ultrapasse dois anos, ainda que se trate de 
infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A transação penal não se aplica ao crime de lesão corporal 
culposa na direção de veículo automotor quando a pena máxima 
ultrapassa dois anos devido à incidência de causas de aumento 
de pena.
O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
A decisão que afasta a concessão da transação penal com base 
na pena abstrata do delito e nas causas de aumento está 
alinhada à jurisprudência do STJ e do STF, não configurando 
constrangimento ilegal.
Dispositivos relevantes citados: CTB, art. 303; Lei nº 9.099/1995, 
art. 61; CF/1988, art. 5º, LXVIII. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 
584.784/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 04/02/2021; STJ, RHC n. 36.683/SP, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 18/04/2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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sem habilitação e omissão de socorro, eleva a pena máxima 
abstrata do delito de lesão corporal culposa na direção de 
veículo automotor para patamar superior a dois anos, afastando 
sua classificação como infração de menor potencial ofensivo e, 
consequentemente, a possibilidade de transação penal.
O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, o 
que não se verifica no caso concreto.
O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 
impossibilidade de concessão da transação penal e a 
tempestividade do recurso da vítima, aplicando corretamente a 
Súmula 448 do STF, não havendo constrangimento ilegal a ser 
sanado por meio de habeas corpus.
A decisão agravada está alinhada à jurisprudência do STJ, que 
reitera a impossibilidade de concessão de transação penal para 
crimes cuja pena ultrapasse dois anos, ainda que se trate de 
infrações previstas no Código de Trânsito Brasileiro.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A transação penal não se aplica ao crime de lesão corporal 
culposa na direção de veículo automotor quando a pena máxima 
ultrapassa dois anos devido à incidência de causas de aumento 
de pena.
O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
A decisão que afasta a concessão da transação penal com base 
na pena abstrata do delito e nas causas de aumento está 
alinhada à jurisprudência do STJ e do STF, não configurando 
constrangimento ilegal.
Dispositivos relevantes citados: CTB, art. 303; Lei nº 9.099/1995, 
art. 61; CF/1988, art. 5º, LXVIII. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 
584.784/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 04/02/2021; STJ, RHC n. 36.683/SP, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 18/04/2016.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.423).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.
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É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.423-426):

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a decisão 
monocrática de e-STJ fls. 378-381, por meio da qual não se conheceu 
do habeas corpus substitutivo, não se contemplando hipótese de 
flagrante ilegalidade. Em suas razões, a embargante alega a existência 
de contradição na decisão embargada, pois teria indicado em sua 
petição inicial que a ordem deveria ser concedida a partir do permissivo 
contido no art. 291 do CTB, que preveria a possibilidade de celebração 
da transação penal mesmo para os caso que não configurem infração 
de menor potencial ofensivo, bastando que não estejam presentes as 
circunstâncias impeditivas descritas no art. 291, § 1º, do Código de 
Trânsito brasileiro. Conclui, assim, que a incidência das causas de 
aumento de pena se monstra irrelevante para a transação penal 
redigida pela legislação de trânsito, devendo ser homologado o acordo 
celebrado na instância de piso. Impugnação aos embargos apresentada 
às e-STJ fls. 393-394 e às e- STJ fls. 395-404. É o relatório. Decido. Os 
embargos de declaração são tempestivos. No entanto, não ficou 
demonstrado nenhum vício processual no julgado questionado, tendo 
sido expostas, de forma suficiente e fundamentada, as razões para o 
não conhecimento do habeas corpus (e-STJ, fls. 380-381): A Terceira 
Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a 
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O habeas corpus não 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que 
se concede a ordem de ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/4/2024, D Je de 8/4/2024). "De acordo com a jurisprudência do STJ, 
não é cabível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão 
criminal, notadamente quando não há indicação de incidência de 
alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024). A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: "Do ponto de vista 
processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental 
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(cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência 
da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser 
extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o ?habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em 
julgado? (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o 
entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus 
para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso 
interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz 
Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator 
Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, 
D Je de 17/5/2023). O entendimento é de elevada importância, 
devendo ser utilizado para preservar a real utilidade e eficácia da ação 
constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária 
celeridade no seu julgamento. A concessão de ofício da ordem, nos 
termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, 
depende da existência de flagrante ilegalidade. Analisando-se o 
conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de 
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024. Isso 
porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 12/25), observa-se 
que o Tribunal de origem, soberano na análise fático- probatória, 
concluiu que a transação penal foi indevidamente homologada, pois o 
crime imputado ao paciente não se enquadra no conceito de menor 
potencial ofensivo, dada a existência de causas de aumento que elevam 
a pena máxima cominada a mais de dois anos. Além disso, o Tribunal 
afastou a alegação de intempestividade do recurso da vítima, ao 
considerar que o prazo para interposição do recurso pelo assistente de 
acusação iniciou-se após o término do prazo do Ministério Público, 
sendo o recurso, portanto, tempestivo conforme a Súmula 448 do STF, 
de modo que não há falar em constrangimento ilegal a ser sanado. Pelo 
exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de 
ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. Os presentes embargos, portanto, refletem mera 
irresignação da parte com o resultado do julgamento, o que revela o 
seu descabimento, tendo o embargante apenas discordado da 
interpretação dada aos dispositivos legais em comento. Ora, como se 
ressaltou do entendimento carreado no acórdão recorrido, conforme o 
art. 291, § 1º, do CTB, a Lei n. 9.099/1995 de fato aplica-se ao crime de 
lesão corporal culposa na direção de veículo automotor, naquilo que 
couber. Todavia, segundo o art. 61 da Lei dos Juizados Especiais 
Criminais, os benefícios despenalizadores inaugurados pelo referido 
diploma legal aplicam-se aos crimes cuja pena máxima em abstrato não 
extrapole 2 anos, ou seja, crimes classificados como infrações de menor 
potencial ofensivo. No caso, conforme foi consignado pelo Tribunal de 
origem, a pena prevista ao delito em questão, em razão das causas de 
aumento (condutor sem permissão ou habilitação para dirigir e omissão 

Documento eletrônico VDA45748115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:53
Código de Controle do Documento: c2c40e4a-5485-46d6-a853-19fbf0a6ae98



de socorro), ultrapassa 2 anos. Portanto, ocorrendo circunstâncias que 
indiquem as causas de aumento de pena, como é o caso dos autos, 
obviamente, o crime de lesão corporal culposa na direção de veículo 
automotor deixa de ser uma infração de menor potencial ofensivo, pois 
a pena privativa de liberdade ultrapassa dois anos de detenção. A título 
de reforço, colaciono os seguintes julgados deste Superior Tribunal de 
Justiça: PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR 
DUAS VEZES (CONCURSO FORMAL). APLICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO CIVIL 
E DA TRANSAÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 
2 (DOIS) ANOS. INCIDÊNCIA DE CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE 
PENA. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DO ART. 291, § 1º, DO CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O delito de 
lesão corporal na direção de veículo automotor (art. 303 da Lei nº 
9.503/97), a teor do art. 61 da Lei nº 9.099/95, é considerado crime de 
menor potencial ofensivo, aplicando-se os institutos despenalizadores 
da transação penal e da composição civil de danos. No entanto, a 
incidência de causa de aumento especial da pena (praticá-lo em faixa de 
pedestre ou calçada - art. 302, § 1º, II, do mesmo diploma legal), em 
razão da pena mínima em abstrato superar 2 (dois) anos, deixa de ser 
considerado infração de menor potencial ofensivo, o que afasta a 
aplicação dos institutos despenalizadores citados. Precedentes. 2. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 584.784/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/2/2021, D Je de 4/2/2021.) PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 291, § 1º, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR. TENTATIVA DE COMPOSIÇÃO CIVIL. ART. 74 DA LEI N. 
9.099/95. NÃO INCIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO. 1 - O art. 61 da Lei n. 9.099/95 dispõe: 
Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para os 
efeitos desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não 
com multa. 2 - Sendo a pena máxima prevista para a prática do crime 
previsto no art. 303 da Lei n. 9.503/97 c/c art. 302, par. único, IV, da 
mesma norma, maior de 2 anos, não incidem os benefícios da transação 
e do acordo civil, previstos pela Lei n. 9.099/95. 3 - Recurso ordinário 
improvido. (RHC 36.683/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, D Je 18/04/2016) Por fim, importa 
destacar que "os embargos declaratórios não constituem recurso de 
revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos 
vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e 
omissão). Na espécie, à conta de omissão no v. acórdão, pretende o 
embargante a rediscussão, sob nova roupagem, da matéria já 
apreciada" (E Dcl no AgRg nos E Dcl nos EAR Esp n. 1.604.546/PR, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 
08/02/2023, D Je de 22/02/2023). Ante o exposto, rejeito os embargos 
de declaração. Publique-se. Intimem-se.

 

Documento eletrônico VDA45748115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:53
Código de Controle do Documento: c2c40e4a-5485-46d6-a853-19fbf0a6ae98



Afirma a parte agravante que satisfaz os requisitos para transação 
penal, embora o delito indicado não seja infração de menor potencial ofensivo.

Ocorre que, como já pontuado, não foi demonstrada flagrante 
ilegalidade no julgado de origem que justificasse a concessão da ordem via Habeas 
Corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a 
ordem de ofício para redimensionar a pena da agravante para 6 meses 
de detenção pelo crime de exercício ilegal da medicina e 4 anos de 
reclusão pelo crime de lesão corporal gravíssima.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste na 
alegação de violação ao princípio da correlação, de ilegalidade pelo 
não oferecimento da transação penal e, por fim, na necessidade de 
aplicação da fração de 1/6 sobre a pena base, e não sobre o intervalo 
da pena em abstrato.

III. Razões de decidir3. A decisão agravada deve ser mantida, pois a 
parte agravante não trouxe argumentos suficientes para sua alteração.

4. A jurisprudência do STJ e do STF pacificou o entendimento de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto, 
salvo em caso de flagrante ilegalidade.

5. A proposta de transação penal deve observar a soma das penas 
máximas cominadas, sendo incabível quando o resultado superar 2 
anos.

6. A dosimetria da pena deve ser proporcional e fundamentada, sem 
obrigatoriedade de fração específica para cada circunstância judicial.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A dosimetria da pena deve ser proporcional e 
fundamentada, sem obrigatoriedade de fração específica. 2. Não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em 
caso de flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105, I, "c"; Lei n. 
9.099/1995; CP, arts. 330, 319.Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 535.063/SP, Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, 
julgado em 10/6/2020; STF, AgRg no HC 180.365, Min. Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 27/3/2020; STJ, AgRg no REsp 
1898916/RS, Min. JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/09/2021.

(AgRg nos EDcl no HC n. 909.820/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0334137-0 HC 942.971 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02118145620198190001  029079822019  2118145620198190001  29079822019

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : GABRIEL MENEZES DE CARVALHO GOMES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MENEZES DE CARVALHO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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